
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2252383 - SP (2025/0509847-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DROGARIA SÃO PAULO S.A 
ADVOGADOS : FELLIPE CIANCA FORTES - PR040725

DIOGO LOPES VILELA BERBEL - PR041766
FELIPE VIEIRA BISPO - SP400126

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL
VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA N.  284/STF.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS HORAS EXTRAS. LEGITIMIDADE.
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. DESCABIMENTO. 
I –  A violação ao art. 1022 do CPC não está demonstrada, ensejando a aplicação da
Súmula n. 284/STF.
II – A jurisprudência atual do STJ, firmada no Tema 687, estabelece que as horas extras
e seu respectivo adicional  constituem verbas de natureza remuneratória,  razão pela
qual se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 01 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL
VIOLAÇÃO AO  DO CPC NÃO DEMONSTRADA. . ART. 1022  SÚMULA N. 284/STF
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS HORAS EXTRAS. LEGITIMIDADE.
MULTA DO  § 4º, DO CPC. DESCABIMENTO. ART. 1.021,
I A violação ao  do CPC não está demonstrada, ensejando a aplicação da –  art. 1022

.Súmula n. 284/STF
II – A jurisprudência atual do STJ, firmada no Tema 687, estabelece que as horas
extras e seu respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, razão
pela qual se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA (Relatora):
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o

recurso especial foi conhecido em parte e não provido. 
Sustenta a Agravante, em síntese, violação a legislação infraconstitucional,

quanto a expressa previsão do caráter indenizatório das verbas pagas a título de horas
extras após a vigência da alínea b do inc. IV do  da . art. 11  Lei nº 13.485/17

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

É o relatório. 

VOTO
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A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

"De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual 'a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e

(cf. , Rel. Ministro Luisrelevante a ser apreciado pelo colegiado'”  REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Controverte-se acerca da base de cálculo da contribuição previdenciária.
De pronto, verifico não ser possível conhecer da suscitada violação do
 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso, nessa extensão, cinge-seart. 1.022

a alegações genéricas, sem demonstrar, com transparência e precisão, qual seria o
vício integrativo a inquinar o acórdão recorrido, bem como a sua importância para o
deslinde da controvérsia, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal
Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte, como espelham os julgados
assim ementados:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO CONFLITO
NEGATIVO DE COMPETENCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DOS
VÍCIOS PREVISTOS NOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE
ARGUMENTAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
(...)
4. Com efeito, mostra-se deficiente a argumentação recursal em que a
alegação de ofensa aos arts. 1.022, II, parágrafo único, II  § 1º,c/c art. 489,
IV se faz de forma genérica, dissociada dos fundamentos da decisão
embargada, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão
se fez omisso, contraditório ou obscuro. A ausência de tal demonstração
enseja juízo negativo de admissibilidade dos embargos de declaratórios,
uma vez desatendido o disposto no  do CPC, além de art. 1.023
comprometer a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida com o
oferecimento dos aclaratórios, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do

.STF
5. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgInt no CC n.  Relator Ministro BENEDITO187.144/DF,
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, j. 12.12.2023, DJe de 15.12.2023).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.  DO CPC. ART. 1.022
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. . SÚMULA 284/STF
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. . SÚMULA 211/STJ
COMPENSAÇÃO INDEFERIDA NA VIA ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO
EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
ofensa ao  do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração art. 1.022
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou
obscuro. Incidência do óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Sérgio Kukina, PRIMEIRA REsp n. 2.163.258/RJ
TURMA, julgado em 10.02.2025, DJEN de 17.02.2025).
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PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO DE
SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR. SÚMULAS N. 280 E 284 DO
STF. SÚMULA N. 126 DO STJ. ARTIGO 1.022 DO CPC. ARTIGO 97, IV,
DO CTN. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO RECORRIDA.
(...)
II - Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da , Súmula n. 284/STF
tendo em vista que a parte recorrente aponta ofensa ao  do art. 1.022
Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de
1973), sem especificar, todavia, quais incisos foram contrariados, a
despeito da indicação de omissão, contradição, obscuridade ou erro
material. Nesse sentido: "É deficiente a fundamentação do recurso especial
em que a alegação de ofensa ao  do  se faz de forma art. 1.022  CPC/2015
genérica, sem especificar quais foram os incisos violados. Aplica-se, na
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF." (AgInt no AREsp n. 1.530.183/RS
, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019.
)
(...)
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no , Relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 2.847.615/SP
SEGUNDA TURMA, julgado em 18.06.2025, DJEN de 25.06.2025)
 
Quanto à questão de fundo, esta Corte tem posicionamento consolidado

segundo o qual incide contribuição previdenciária sobre as horas extras e o respectivo
adicional

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL.  TERÇO CONSTITUCIONALSAT/RAT.
DE FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA.
1. Conforme entendimento majoritário e pacífico do STJ, quaisquer
vantagens, valores ou adicionais que possuam natureza remuneratória
pertencem à base de cálculo referente à contribuição previdenciária, tais
como salário-maternidade, férias gozadas, horas extras e seu respectivo
adicional, terço constitucional de férias, aviso-prévio indenizado, adicionais
noturno, de insalubridade, de periculosidade, de transferência e outros.
Precedentes: AgInt no , Rel. Ministro Benedito REsp 1.823.187/RS
Gonçalves, DJe 9.10.2019; AgInt no , Rel. Ministro REsp 1.604.307/RS
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10.4.2018; , REsp 1.775.065/PR
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2018.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que incide contribuição
previdenciária sobre o 13º salário proporcional pago em decorrência da
dispensa do cumprimento do aviso prévio (indenizado), porquanto tal verba
integra o salário de contribuição. Precedentes:
AgInt no , Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira REsp 1.836.748/RS
Turma, DJe  AgInt no , Rel. Ministro Manoel 17/2/2021;  AREsp 1.624.248/RS
Erhardt (Desembargado Convocado do TRF-5ª Região), Primeira Turma
DJe  AgInt no , Rel. Ministro Herman 7/5/2021;  REsp 1.921.297/BA
Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º/7/2021.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na

: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência,Súmula 83/STJ
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida".
4. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no , relator Ministro Herman Benjamin, AREsp n. 2.060.232/RS
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 22/8/2022,  5/9/2022.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO SINGULAR DE RELATOR. ARTIGO 557 DO CPC.
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA
SOBRE: FÉRIAS GOZADAS, TRABALHO REALIZADO AOS DOMINGOS
E FERIADOS (NATUREZA DE HORAS EXTRAS), ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE, DESCANSO SEMANAL REMUNERADO, FALTAS
JUSTIFICADAS, QUEBRA DE CAIXA E VALE ALIMENTAÇÃO.
1. "O relator está autorizado a decidir monocraticamente o recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior (arts. 557 do CPC).
Ademais, eventual nulidade da decisão singular fica superada com a
apreciação do tema pelo órgão colegiado em sede de agravo interno".
(AgRg no , Rel. Ministro ANTONIO CARLOS AREsp 404.467/RS
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em  DJe 22/04/2014,

)05/05/2014
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial,
nos termos do  da CLT, e integra o salário de contribuição (AgRg nos art. 148

, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe deEAREsp 138.628/AC
18.8.2014; AgRg nos , 1ª Seção, Rel. Min. Mauro EREsp 1.355.594/PB
Campbell Marques, DJe de 17.9.2014).
3. Com relação ao trabalho realizado aos domingos e feriados, nos moldes
preconizados no §1º, do artigo 249 da CLT, será considerado
extraordinário. A Primeira  ao apreciar oSeção/STJ,  REsp 1.358.281/SP
(Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a
sistemática prevista no -C do CPC, pacificou orientação no sentido art. 543
de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas extras
(Informativo ).540/STJ
4. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de
insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência
de contribuição previdenciária (AgRg no , 2ª Turma, Rel. AREsp 69.958/DF
Min. Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no , 1ª REsp 957.719/SC
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).
5. No que concerne ao descanso semanal remunerado, a Segunda 

 ao apreciar o  (Rel. Min. Humberto Martins,Turma/STJ,  REsp 1.444.203/SC
DJe de 24.6.2014), firmou entendimento no sentido de que tal verba sujeita-
se à incidência de contribuição previdenciária.
6. Quanto à incidência sobre as faltas justificadas, é de se notar que a
contribuição previdenciária, em regra, não incide sobre as verbas de caráter
indenizatório, pagas em decorrência da reparação de ato ilícito ou
ressarcimento de algum prejuízo sofrido pelo empregado. Contudo,
insuscetível classificar como indenizatória a falta abonada, pois a
remuneração continua sendo paga, independentemente da efetiva
prestação laboral no período, porquanto mantido o vínculo de trabalho, o
que atrai a incidência tributária sobre a verba.
7. No que concerne ao auxílio alimentação, não há falar na incidência de
contribuição previdenciária quando pago in natura, esteja ou não a empresa
inscrita no PAT. No entanto, pago habitualmente e em pecúnia, há a
incidência da contribuição. Nesse sentido: , 2ª Turma, REsp 1.196.748/RJ
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 28.9.2010; AgRg no

, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe deREsp 1.426.319/SC
13.5.2014; , 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de REsp 895.146/CE
19.4.2007.
8. "Quanto ao auxílio 'quebra de caixa', consubstanciado no pagamento
efetuado mês a mês ao empregado em razão da função de caixa que
desempenha, por liberalidade do empregador, a Primeira Seção do STJ
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assentou a natureza não indenizatória das gratificações feitas por
liberalidade do empregador" (AgRg no , 2ªTurma, Rel. REsp 1.456.303/SC
Min. Herman Benjamin, DJe de 10.10.2014).
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no , relator Ministro Mauro Campbell Marques, REsp n. 1.562.484/PR
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 15/12/2015,  18/12/2015.
 

Ressalte-se, a jurisprudência atual do STJ, firmada no Tema 687,
estabelece que as horas extras e seu respectivo adicional constituem verbas de
natureza remuneratória, razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição
previdenciária. 

Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. HORA EXTRA E O
ADICIONAL. INCIDÊNCIA.  INAPLICABILIDADE DA TEMA 687/STJ

. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃOLEI N. 13.485/2017
IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DIVERSAS. SÚMULAS N. 283 E
284 DO STF. MULTA PREVISTA NO  § 4º, DO . ART. 1.021,  CPC/2015
DESCABIMENTO.
I - A jurisprudência atual do STJ, firmada no Tema 687, estabelece que as
horas extras e seu respectivo adicional constituem verbas de natureza
remuneratória, razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição
previdenciária.
II - Os argumentos apresentados nas razões do recurso especial destoam
da fundamentação que aparelha o acórdão recorrido na solução da
controvérsia acerca da . Incidência, por analogia, das Lei n. 13.485/2017
Súmulas n. 283 e 284/STF.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no , relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp n. 2.220.470/PR
Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  12/12/2025.

 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DO  E 489 DO CPC. . ART. 1.022  SÚMULA N. 284/STF

. HORAS EXTRAS. NATUREZA REMUNERATÓRIA.LEI N. 13.485/2017
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Embora o Recorrente aponte violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do
Código de Processo Civil, não especifica quais os pontos do acórdão
recorrido em relação aos quais haveria omissão, contradição, obscuridade
ou erro material, tampouco a relevância da análise dessas questões para o
caso concreto. Portanto, o conhecimento desse capítulo recursal é obstado
pela falta de delimitação da controvérsia, atraindo a aplicação da Súmula n.
284 do STF.
2. Ao julgar o Tema n. 687 dos recursos especiais repetitivos, esta Casa
sedimentou o compreensão de que as horas extras e seu respectivo
adicional constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se
sujeitam à incidência de contribuição previdenciária.
3. Tal entendimento remanesce aplicável mesmo depois da entrada em
vigor da , que não alterou o rol das verbas excluídas da Lei n. 13.485/2017
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base de cálculo das contribuições previdenciárias previsto no  § 9.º, art. 28,
da . Lei n. 8.212/1991
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e desprovido.

, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda(REsp n. 2.250.722/PR
Turma, julgado em  DJEN de ) 15/4/2026,  24/4/2026.
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do  § 4º, do , a art. 1.021,  CPC/2015

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha:
Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. EAREsp n. 1.043.437/SP
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos , Rel. Ministra ASSUSETE EREsp n. 1.311.383/RS
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 
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TRIBUTÁRIO - COMPENSAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DROGARIA SÃO PAULO S.A 
ADVOGADOS : FELLIPE CIANCA FORTES - PR040725

DIOGO LOPES VILELA BERBEL - PR041766
FELIPE VIEIRA BISPO - SP400126

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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